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IDENTIFICAÇÃO 

	ÓRGÃO/ENTIDADE:
	SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

	LOCALIZAÇÃO:
	Av. Desembargador José Nunes da Cunha – Bloco 02 – Parque dos Poderes – CEP 79031-310 – Campo Grande/MS

	FUNCIONAL PROGRAMÁTICA:
	10.11901.04.122.008.4001.0001

	FONTE:
	0150000001

	NATUREZA DA DESPESA:
	339039

	MODALIDADE DE LICITAÇÃO:
	Inexigibilidade de Licitação



DO OBJETO

Contratação do Professor, Eduardo Carmello, para a prestação do serviço técnico especializado de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, para os servidores da SEFAZ/MS, no evento “Campanha De Endomarketing do Fisco Estadual. ”

	Item
	Código
	Descrição
	Un. Aquis.
	Qtd

	001
	0005595
	Inscrição em cursos, seminários e congressos
	 Vaga
	1



A presente contratação se dará por meio de Inexigibilidade, nos termos do Art. 74, inciso III, alínea “f” da Lei Federal n. 14.133, de 1° de abril de 2021, regulamentada pelo Decreto 15.941, de 26 de maio de 2022.

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O palestrante Eduardo Carmello é consultor organizacional e educacional. Especialista em Gestão Estratégica de pessoas, docente de Gestão Estratégica. Econômica e de Pessoas. 

2.1.1. Sobre o palestrante;

2.1.1.1. Diretor da Entheusiasmos Consultoria em Talentos Humanos;

2.1.1.2. Consultor Organizacional e Educacional especialista em Gestão Estratégica de Pessoas (trabalhando dentro do modelo de Competências com foco em Desempenho);

2.1.1.3. Conferencista Nacional, indicado 6 vezes ao TOP 5 do prêmio Top of Mind de Recursos Humanos;

2.1.1.4. Docente da FGV-SP: MBA Gestão Estratégica e Econômica de Pessoas; condecorado como “Empreendedor RH 2016” pelo Grupo Gestão RH;

2.1.1.5. Service Design Sprint Manager;

2.1.1.6. Coach certificado pelo ICC – International Community Coaching (Lambent do Brasil);

2.1.1.7. Colaborador da ABRH – Associação Brasileira de Recursos Humanos e da ABTD – Associação Brasileira de Treinamento e Desenvolvimento.

2.1.1.8. Autor dos livros “Gestão da Singularidade: alta performance para equipes e líderes diferenciados”, “Resiliência: a transformação como ferramenta para construir empresas de valor“ (Editora Gente 2008) e Supere: a arte de lidar com as adversidades” (Gente – 2004);

2.2. Objetivo;

2.2.1. Desenvolver o alinhamento, engajamento e conexão das lideranças para que trabalhem de forma integrados aos objetivos e valores da Organização;

2.2.2. Aprimorar o “Espírito de Equipe”, fortalecendo a segurança psicológica, o senso de pertencimento e de orquestração das diferentes atividades que, em conjunta, produzem resultados diferenciados.

2.2.3. Produzir um vínculo estreito entre a estratégia de negócios pretendida, os objetivos da transformação cultural e o engajamento das Lideranças, permitindo que os mesmos possam executar com eficácia os princípios e processos que produzem valor para a organização;

2.2.4. Estabelecer e fomentar “as atitudes e valores” que líderes e equipes devem ter, permeando o coração e mente de seus funcionários sobre as questões prioritárias e a maneira correta de executar o seu trabalho. É a criação da expressão de sua forma, de se jeito de trabalhar.

2.3. Currículo do Palestrante Eduardo Carmello:

2.3.1. Founder da ENTHEUSIASMOS CONSULTORIA EM TALENTOS HUMANOS; 

2.3.2. Consultor Organizacional e Educacional especialista em Gestão Estratégica de Pessoas, trabalhando no modelo Organizacional de Inovação e Agilidade; 

2.3.3. Top of Mind de RH 2021 – categoria palestrante, indicado 12 vezes ao TOP FIVE do prêmio Top of Mind de Recursos Humanos; 

2.3.4. Professor convidado da PUC-RS: MBA Gestão, Empreendedorismo e Marketing com a cadeira de DESIGN THINKING e também o MBA Liderança, Inovação e Gestão 3.0 com a cadeira CRIATIVIDADE e MODELAGEM DE NOVOS NEGÓCIOS; 

2.3.5. Condecorado como “Empreendedor RH 2016” pelo Grupo Gestão RH; 

2.3.6. Agile Chance Management 3.0 e Service Design Sprint Manager; 

2.3.7. Certificado XBA – Xponential Business Administration- StartSe University 

2.3.8. Coach certificado pelo ICC – International Community Coaching (Lambent do Brasil); 

2.3.9. Co-idealizador do projeto “Café Insights - momento para aprimorar a Gestão Estratégica do Conhecimento” 

2.3.10. Autor dos livros “Gestão da Singularidade: alta performance para equipes e líderes diferenciados”, “Resiliência: a transformação como ferramenta para construir empresas de valor“ e “Supere: a arte de lidar com as adversidades” (Ambos da Editora Gente).

2.4. Sobre a Palestra: ALINHAMENTO, ENGAJAMENTO E CONEXÃO DAS LIDERANÇAS

2.4.1. O maior valor de uma Organização é sua equipe de Talentos. São elas as responsáveis pela inovação, pela qualidade do trabalho e pelo sucesso dos novos projetos e das mudanças necessárias para se posicionar como uma empresa diferenciada e sustentável.

2.4.2. Quanto maior a demanda por projetos inovadores e de alta qualidade, maior a necessidade de engajamento, produtividade e espírito colaborativo entre os Líderes, que ganham como benefício a confiança, a agilidade e a coesão entre si para um resultado superior e sólido.

2.4.3. Líderes dedicados que se alinham com a construção de uma experiência positiva e memorável aos seus clientes e funcionários, com uma cultura de inovação e agilidade para alcançar os objetivos estratégicos da empresa, fazendo parte de um time de profissionais que são apaixonados pelo sucesso. Que se comprometem a entregar o que foi prometido, se antecipando aos desafios e obstáculos, como um resiliente. Encantam e conquistam seu espaço porque trabalham em equipe, compartilham seus conhecimentos, dividem glórias, aplicam os valores defendidos no código de condutas.

2.4.4. Como diz Daniel Coyle em seu livro “Equipes Brilhantes”, a habilidade dos líderes de construir segurança psicológica, compartilhar capacidades e estabelecer propósito cria condições nas quais outros conseguem atuar, construindo um ambiente cuja principal característica está claríssima: temos vínculos sólidos.

2.4.5. Criamos vantagem competitiva gerando um “DIFERENCIAL DE COLABORAÇÃO”, que é a aproximação dos Líderes de toda a organização, com o intuito de se formar uma compreensão de que os resultados poderão ser maiores se houver uma integração nas ações, excelente relacionamento entre os papéis e sincronia entre as atividades, como brilhantemente funciona uma orquestra.

2.5. Assim, tendo em vista o vastíssimo conhecimento e notório saber do palestrante convidado para o Evento “Campanha de Endomarketing do Fisco Estadual”, evidenciado está que se trata de uma das maiores autoridades sobre o tema, de modo que se configura, assim, a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, conforme lei 14.133 de 1° de abril de 2021 e Decreto Estadual 15.941 de 26 de maio de 2022.

DEFINIÇÃO DOS MÉTODOS PARA A EXECUÇÃO DO OBJETO

A contratação do palestrante, na modalidade presencial, no Evento “Campanha de Endomarketing do Fisco Estadual”, conforme condições, quantidades, especificações e exigências estabelecidas neste instrumento.

A Palestra acontecerá no dia 27 de abril de 2023.

ESTIMATIVA DE PREÇO E PREÇOS REFERÊNCIAS

A definição e documentação da estimativa de preços referenciais foram baseadas nas seguintes premissas:

O valor para a contratação é de R$ 23.000,00 (vinte três mil reais), conforme valores disponibilizados na proposta comercial apresentada.

CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

Não se aplica.

PARCELAMENTO DO OBJETO

Não se aplica.

PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

Não se aplica.

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n. 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

8.2.  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

8.3. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da contratação correrão à conta da SEFAZ, natureza da despesa n. 339039, item da despesa n. 33903948, fonte n. 0150000001.

A Contratante reserva-se no direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade da reserva orçamentária prevista.

As despesas efetuadas no próximo exercício correrão à conta do respectivo orçamento, dentro da mesma programação financeira.

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

HABILITAÇÃO JURÍDICA, QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONOMICO-FINANCEIRA:

A CONTRATADA deverá apresentar os seguintes documentos:

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral do CNPJ.

Comprovante de Regularidade do FGTS e do INSS.

Comprovante de Regularidade Fiscal (Municipal, Estadual e Federal) e trabalhista.

Comprovante de Regularidade fiscal junto à Fazenda Pública do Estado de Mato Grosso do Sul.

Contrato Social e a última alteração, de forma que os documentos apresentados demonstrem compatibilidade com o objeto pretendido e o atual sócio majoritário.

As informações acima exigidas são de inteira responsabilidade da empresa a ser contratada.

Antes da assinatura do contrato será realizada a consulta consolidada de pessoa jurídica na base de dados do Tribunal de Contas da União (https://certidões-apf:apps.tcu.gov.br/), que abrange o cadastro do Conselho Nacional de Justiça (Improbidade), do CEIS (inidôneas e suspensas), do CNEP (empresas punidas) e do próprio TCU (inidôneas).

10.2. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DA CONTRATANTE:

10.2.1. Constituem obrigações da Contratante;

10.2.1.1. Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a Contratada;

10.2.1.2. Fornecer e colocar à disposição da Contratada todos os elementos e informações que se fizerem necessários à execução do objeto;

10.2.1.3. Proporcionar condições para a boa consecução do objeto do Contrato;

10.2.1.4. Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no cumprimento do Contrato;

10.2.1.5. Notificar a Contratada, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;

10.2.1.6. Fiscalizar o Contrato através do setor competente da Contratante;

10.2.1.7. Acompanhar a entrega dos objetos ofertados efetuados pela Contratada, podendo intervir durante a sua execução, para fins de ajustes ou suspensão.

10.3. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DA CONTRATADA:

10.3.1. Constituem obrigações da Contratada;

10.3.1.1. Não subcontratar, subempreitar, ceder ou transferir, total ou parcialmente o objeto do Contrato.

10.3.1.2. Qualquer ato que implique a substituição do Contratado por outra pessoa jurídica, como a fusão, cisão ou incorporação, somente será admitida mediante expresso e prévio consentimento da (órgão/entidade contratante), mediante a formalização de Termo Aditivo, desde que:

1. seja mantida a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte (quando for o caso);
1. sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação;
1. sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e
1. não haja qualquer prejuízo à boa execução das obrigações pactuadas.

10.3.1.3. Entregar os objetos ofertados, no prazo proposto e em conformidade com as especificações exigidas no Edital e seus Anexos.

10.3.1.4. Somente divulgar informações acerca dos objetos do contrato, que envolva o nome da contratante, mediante sua prévia e expressa autorização.

10.3.1.5. Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

10.3.1.6. Instruir o fornecimento dos objetos do contrato com as notas fiscais correspondentes, juntando cópia da solicitação de entrega e do comprovante do respectivo recebimento.

10.3.1.7. Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar-se por todos prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa.

10.3.1.8. Assumir com exclusividade todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto do contrato, bem como as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado, inclusive quanto ao transporte interno dos bens.

10.3.1.9. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem, no objeto, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

10.3.1.10.  Responder perante a Contratante e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou de sua omissão, sob a sua responsabilidade ou por erro da execução deste contrato.

10.3.1.11.  Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas para a Contratante.

10.3.1.12.  Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados, bem como se obrigar por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuída por força de lei, relacionadas com o cumprimento do Contrato.

10.3.1.13.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arts. 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

10.3.1.14. . Indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato.

10.4. AMOSTRA:

10.4.1. Não será exigida amostra.

10.5. DA SUSTENTABILIDADE:

10.5.1. Não se aplica.

10.6. PROTOTIPO:

10.6.1. Não se aplica.

10.7. GARANTIA CONTRATUAL:

10.7.1. Não se aplica.

10.8. PAGAMENTO:

10.8.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização da liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal.

10.8.2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo Contratado.

10.8.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

10.8.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.8.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

10.8.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n. 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.8.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

10.8.8. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n. 14.133, de 2021

10.8.9. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

10.8.9.1. O prazo de validade;

10.8.9.2. A data da emissão;

10.8.9.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;

10.8.9.4. O período respectivo de execução do contrato;

10.8.9.5. O valor a pagar; e

10.8.9.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

10.8.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

10.8.11. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao CCF/MS ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n. 14.133/2021.

10.8.12. A Administração deverá realizar consulta ao CCF/MS para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

10.8.13. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

10.8.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

10.8.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

10.8.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao CCF/MS.

10.8.17. A Contratante não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras.

10.8.18. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela Contratada, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

10.8.19.  As despesas com deslocamento de pessoal da Contratada ou de seus representantes serão de sua exclusividade responsabilidade.

10.9. REAJUSTE:

10.9.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis no prazo de 1(um) ano, contado da data limite para a apresentação das propostas, após o que poderão sofrer reajuste aplicando-se o índice Geral de Preços de Mercado-IGPM/FGV exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

10.9.1.1. O valor constante da nota fiscal/fatura, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização monetária até o efetivo pagamento.

10.9.2. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

10.9.3. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.9.4. O reajuste será realizado por apostilamento.

10.10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

1. 
1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
10.10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

10.10.1.1. [bookmark: _Ref114668085]Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

10.10.1.2. [bookmark: _Ref114668108]Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:

10.10.1.2.1.  Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

10.10.1.2.2.  Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

10.10.1.2.3.  Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

10.10.1.2.4.  Deixar de apresentar amostra;

10.10.1.2.5.  Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

10.10.2. [bookmark: _Ref114668139]Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.10.2.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

10.10.3. [bookmark: _Ref114668249]Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;

10.10.4. [bookmark: _Ref114668245]Fraudar a licitação;

10.10.5. [bookmark: _Ref114668247]Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

10.10.5.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

10.10.5.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

10.10.5.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.10.6. [bookmark: _Ref114668251]Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

10.10.7. [bookmark: _Ref114668252]Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 2013.

10.10.8. Com fulcro na Lei n. 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

10.10.8.1. Advertência; 

10.10.8.2. Multa;

10.10.8.3. Impedimento de licitar e contratar e

10.10.8.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

10.10.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

10.10.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.

10.10.9.2. As peculiaridades do caso concreto

10.10.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes

10.10.9.4. Os danos que dela provierem para a administração pública

10.10.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

10.10.10. A multa será recolhida em percentual de 10% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

10.10.10.1. [bookmark: _Hlk113876035]Para as infrações previstas nos itens 10.10.1.1, 10.10.1.2 e 10.10.2., a multa será de 10% do valor do contrato licitado.

10.10.10.2. Para as infrações previstas nos itens, 10.10.3., 10.10.4., 10.10.5., 10.10.6. e 10.10.7., a multa será de 20% do valor do contrato licitado

10.10.11. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

10.10.12. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

10.10.13. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.10.1.1, 10.10.1.2 e 10.10.2, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

10.10.14. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.10.3, 10.10.4, 10.10.5, 10.10.6 e 10.10.7, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.10.1.1, 10.10.1.2. e 10.10.2. que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n. 14.133/2021.

10.10.15. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 10.10.2, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

10.10.16. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

10.10.17. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

10.10.18. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

10.10.19. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10.10.20. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

	Campo Grande, 25 de abril de 2023.


_________________________________
Paulo César Feitosa
Coordenador de Administração 
Matrícula: 502520021
SAF/SEFAZ/MS
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_________________________________
Eloisa Elena de Assis
Superintendente de Administração e Finanças
Matrícula: 62195021
SEFAZ/MS



	

	________________________________
Flávio Cesar Mendes de Oliveira
Secretário de Estado de Fazenda
SEFAZ/MS
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